
 
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

PROCESSO - TC – 10.583/13 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS. Legalidade e concessão de registro 
aos atos de nomeação relacionados no anexo a esta 
decisão. Ilegalidade de atos de admissão de dois 
candidatos efetivados para vagas excedentes no 
cargo de Guarda Municipal. 
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. 
CONHECIMENTO e PROVIMENTO. 

 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 – TC -03300/15 

 
1. RELATÓRIO 

 

1.01. A 2ª Câmara deste Tribunal, na sessão de 09 de junho de 2015, examinou o 
PROCESSO TC-10583/13, referente ao exame da legalidade de atos de 
admissão de pessoal decorrentes de Concurso Público promovido pela 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, com objetivo de prover 
cargos públicos, conforme edital nº 001/2012 e, emitiu o Acórdão AC2 – TC 
01746/15 para dar pela LEGALIDADE dos atos de nomeação decorrentes do 
certame dos candidatos relacionados em ANEXO, concedendo-lhes o competente 
registro, e, pela ILEGALIDADE dos atos de admissão dos candidatos JUAREZ 
PEREIRA SANTOS E EWERTON DANTAS SOUSA, efetivados para vagas 
excedentes no cargo de Guarda Municipal. 

1.02. A decisão foi publicada no Diário Oficial Eletrônico de 18.06.2015 e em 
25.06.2015, o Gestor Renê Trigueiro Caroca interpôs RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO (fls. 944/948), a fim de obter reformulação da decisão desta 
Câmara, em relação aos candidatos concursados Juarez Pereira Santos e Ewerton 
Dantas de Sousa. 

1.03. A Auditoria, após análise da documentação apresentada, entendeu pela 
procedência das alegações do recorrente e considerou inexiste a 
irregularidade no tocante aos atos de nomeação dos candidatos antes 
mencionados. 

1.04. O Ministério Público junto ao Tribunal emitiu parecer da lavra do Procurador 
MANOEL ANTÔNIO DOS SANTOS, opinando pelo conhecimento do recurso, ante o 
preenchimento dos requisitos recursais e pelo seu provimento para modificar os 
termos do Acórdão AC2 TC 01746/15, devendo ser concedido o registro dos 
atos de admissão dos candidatos Juarez Pereira Santos e Ewerton Dantas de Sousa. 

1.05. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, sem notificação do interessado. 
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2. VOTO DO RELATOR 

O Relator acompanha o entendimento da Auditoria e Ministério Público junto ao 
Tribunal e vota pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração por preencher os 
requisitos de admissibilidade, e no mérito, pelo seu provimento para modificar os termos 
do Acórdão AC2 TC 01746/15, devendo desta feita ser concedido o registro dos atos de 
admissão dos candidatos Juarez Pereira Santos e Ewerton Dantas de Sousa. 

 

3. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-10583/13, os 

MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-

PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, ACORDAM em dar 

pelo conhecimento do RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO por preencher 

os requisitos de admissibilidade, e no mérito, pelo seu PROVIMENTO 

para modificar os termos do Acórdão AC2 TC 01746/15, devendo desta 

feita ser CONCEDIDO O REGISTRO dos ATOS DE ADMISSÃO dos 

candidatos JUAREZ PEREIRA SANTOS e EWERTON DANTAS DE SOUSA. 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB, Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 27 de outubro de 2015. 

 

 

 

________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz 

Presidente em exercício da 2ª Câmara e Relator 

 
 

 

 
 

 

 
 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
 

 

 



Em

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

27 de Outubro de 2015

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


